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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 309 / 2009

Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para que, com os Departamentos Municipais de Finanças e o de Recursos Humanos e Administração, elabore projeto de lei, nos moldes do anteprojeto anexado, em favor dos servidores municipais que se encontrem na mesma situação dos professores municipais atendidos pela Lei n° 3593/2006. 
Justificativa
Todos os servidores municipais têm o direito ao vale-transporte concedido pela Lei n° 3543, de 27/12/2005, destinado ao custeio parcial das despesas com transporte coletivo municipal nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa. Porém o transporte coletivo municipal não atende os distritos e povoados, então, foi elaborado projeto que deu origem à Lei n° 3593/2006, dispondo da concessão de benefício em pecúnia, destinado ao custeio de transporte dos professores da rede municipal de ensino que, até então, venham ministrando aulas fora do local em que residem e, assim, ficam em desvantagem em relação àqueles que lecionam onde residem.


Existem, entretanto, servidores em outros cargos e que se encontram na mesma situação dos professores contemplados na Lei n° 3593, inclusive aprovados no último Concurso Público realizado, para ocuparem cargos relacionados com o quadro de apoio das escolas da rede municipal.


Assim como temos que ver o município como um todo, ou seja, cidade-sede/distritos/povoados e área rural, também têm de beneficiar igualmente todos os servidores municipais. O custeio para o transporte é um benefício que deve atender igualmente a todos, mesmo que de formas diferentes, desde que estabelecida em lei. Logo, peço que a Administração avalie a condição ora exposta e tome as providências necessárias.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de julho de 2009.

Paulo Aurélio Bianchini

     VEREADOR – PTC

Ind34-09

ANTEPROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EM PECÚNIA, DESTINADO AO CUSTEIO DE TRANSPORTE DOS SERVIDORES MUNICIPAIS, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no use de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder benefício em pecúnia destinado ao custeio de transporte dos servidores municipais, de Bebedouro aos Distritos ou Povoados e vice-versa/ do Distrito de Botafogo ao Distrito de Turvínea e vice-versa e, ainda, do Povoado de Andes ao Povoado de Areias e vice-versa.

§ 1° O valor do beneficio de que trata o caput deste artigo, será calculado de acordo com a tarifa oficial praticada pela empresa de transporte que efetua as rotas respectivas.

§ 2° Para fins de concessão do benefício, considerar-se-á como base de cálculo os dias efetivamente trabalhados no mês, não podendo ultrapassar 22 (vinte e dois) dias.

§ 3° O beneficio será concedido levando-se em conta os dias trabalhados por mês multiplicados pelo valor da passagem do transporte coletivo (ida e volta).

Art. 2° É vedada a incorporação do benefício a que refere o artigo anterior, aos vencimentos ou remuneração dos servidores e funcionários públicos beneficiários.

Parágrafo Único. O benefício em pecúnia não será considerado para fins de incidência de imposto de renda ou de contribuição previdenciária.

Art. 3° Farão jus ao benefício de que trata esta Lei os servidores e funcionários que estiverem no efetivo desempenho das atribuições do cargo ou função, vedado o seu pagamento quando o órgão ou a entidade proporcionar aos seus servidores o deslocamento residência-trabalho e vice-versa, por meios próprios ou contratados.

Art. 4° O pagamento do benefício será efetuado no mês anterior ao da utilização do transporte coletivo, nos termos do art. 1°.

Art. 5° A concessão do benefício far-se-á mediante declaração firmada pelo funcionário ou servidor, na qual ateste a realização das despesas com transporte nos termos do art. 1 ° da presente Lei.

§ 1° Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da declaração de que trata este artigo, sem prejuízo da apuração de responsabilidades administrativa, civil e penal.

§ 2° A declaração deverá ser atualizada pelo funcionário ou servidor, sempre que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do beneficio.

Art. 6° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária consignada no orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 29 de julho de 2009.

JOÃO BATISTA BIANCHINI 

Prefeito Municipal de Bebedouro
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